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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA – PEDIDO DE
NOVA  DECISÃO  –  REQUISITO  DE
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL  PREVISTO  NO
CÓDIGO DE RITOS –  AUSÊNCIA DE EXCESSO
DE  FORMALISMO  –  IMPOSSIBILIDADE  DE
EMENDA  AO  RECURSO  –  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA  –  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Não se conhece de recurso apelatório, quando a
parte insurgente deixa de formular pedido de nova
decisão.

-  A  apresentação  de  emenda  ao  recurso  de
apelação  configura  preclusão  consumativa,  haja
vista a interposição de prévia insurgência recursal
pelo mesmo apelante.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes da Terceira  Câmara Cível  deste
Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator e da certidão de fl.
283.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Araci Ferreira Lobo
contra decisão monocrática que negou seguimento ao recurso apelatório por
ela  interposto,  em razão da ausência  de pedido de nova decisão,  assim
como exige o art. 514, III, do CPC.
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Alega o agravante que o prolator da decisão (Exmo. Dr. João
Batista Barbosa) agiu com excesso de formalismo, pois as razões recursais
atacam diretamente o decisum objurgado, contendo trechos que explicitam o
intento de reformá-lo.

Fala, ainda, que é possível a emenda ao recurso para sanar a
irregularidade constatada. Por fim, pugna pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO.

A meu ver, o agravo não rende acolhida.

Com  efeito,  assim  como  restou  consignado  na  decisão
monocrática, o pedido de nova decisão no caso em tela é imprescindível,
vez que a sentença apelada “julgou duas demandas, sendo necessário,
por isso, que a peça recursal especifique o que se pretende modificar
tomando  por  base  o  resultado  proferido  em  cada  uma  delas”.
(fls. 271-v).

Desse modo, entendo que o recorrente deveria limitar o que
pretendia  no  recurso  apelatório,  até  porque  foram  julgadas  duas  ações
conexas com partes dispositivas diferentes, o que, a meu ver, não enseja
excesso  de  rigor  do  subscritor  da  monocrática,  até  porque  se  trata  de
exigência  legal  para  a  admissibilidade  do  recurso.  Nesse  sentido,  é  a
doutrina e a jurisprudência:

“Para que o recurso de apelação preencha o pressuposto
de admissibilidade da regularidade formal, é preciso que
seja deduzido pela petição de interposição,  dirigida ao
juiz  da  causa  (a  quo),  acompanhada  das  razões  do
inconformismo  e  do  pedido  de  nova  decisão  […].
Faltando  um  dos  requisitos  formais  da  apelação,
exigidos pela norma ora comentada, não estará satisfeito
o  pressuposto  de  inadmissibilidade  e  o  tribunal  não
poderá conhecer do recurso.” […].   “o pedido de nova
decisão delimita o âmbito de devolutividade do recurso
de  apelação  […].  Sem as  razões  e/ou  pedido  de  nova
decisão  não  há  meios  de  saber  qual  a  matéria  foi
devolvida.” (Código de Processo Civil Comentado - Nelson
Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery – 11ª edição –
Editora Revista dos Tribunais – 2010 – p. 890/891)

APELAÇÃO CÍVEL.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  RAZÕES
RECURSAIS INCOMPLETAS. AUSENTE PEDIDO DE NOVA
DECISÃO.  ARTIGO  514,  III,  DO  CPC.  REQUISITO  DE
ADMISSIBILIDADE.  Ausente  o  pedido  de  nova  decisão,
exigência constante no artigo 514, III, do CPC, não deve
ser  conhecido  do  recurso  de  apelação,  por
desatendimento  a  requisito  de  admissibilidade.
RECURSO DE APELAÇÃO NÃO CONHECIDO. (TJ-RS - AC:
70051837706  RS  ,  Relator:  Artur  Arnildo  Ludwig,  Data  de
Julgamento:  13/12/2012,  Sexta  Câmara  Cível,  Data  de
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Publicação: Diário da Justiça do dia 25/01/2013)

APELAÇÃO - AUSÊNCIA DE PEDIDO DE NOVA DECISÃO -
PRESSUPOSTO  DE  REGULARIDADE  FORMAL  -
INADMISSIBILIDADE. Sem  que  seja  formulado  pedido
concludente  de  nova  decisão,  requisito  extrínseco  de
regularidade formal da insurreição, não pode o recurso
ser  conhecido  pela  instância  recursal,  sob  pena  de
julgamento "extra petita" e de infringência ao artigo 514,
inciso  III,  do  Código  de  Processo  Civil.  Recurso  não
conhecido. (TJ-SP  -  APL:  478784420098260053  SP
0047878-44.2009.8.26.0053, Relator: Meyer Marino, Data de
Julgamento: 13/11/2012, 16ª Câmara de Direito Público, Data
de Publicação: 14/11/2012)

PROCESSO CIVIL. Razões recursais. Ausência de pedido de
reforma da decisão atacada. Violação ao disposto no art. 514,
III, do CPC. Precedentes doutrinários e jurisprudenciais. Não
conhecimento  do  apelo. Não  se  conhece  de  recurso
apelatório, quando a parte insurgente deixa de formular
pedido de nova decisão art. 514, III, isto é, de reforma ou
anulação da sentença recorrida,  de forma a delimitar o
âmbito de devolutividade do recurso. (TJPB - processo nº
20020077468854001 -  Relator  Manoel Soares Monteiro - j.
em 24-11-2009) (grifos nossos)

Quanto à possibilidade de emenda ao apelo, entendo não ser
possível  essa diligência,  eis  que operou a preclusão consumativa,  assim
como destaca a jurisprudência pátria atualizada:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DESVIO DE VALORES POR PARTE DOS
RÉUS DAS CONTAS BANCÁRIAS DA EMPRESA AUTORA.
APRESENTAÇÃO  DE  ADENDO  AO  RECURSO  DE
APELAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. A apresentação de emenda ao recurso de
apelação configura preclusão consumativa, haja vista a
interposição de prévia insurgência recursal pelo mesmo
apelante.  Precedente  do  STJ.  […]. (TJ-RS  -  AC:
70061175212 RS , Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Data
de Julgamento: 25/09/2014, Décima Câmara Cível, Data de
Publicação: Diário da Justiça do dia 02/10/2014)

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMENDA
À APELAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. INCLUSÃO DO NOME
DA AUTORA NA MALHA FINA DA RECEITA FEDERAL POR
DESÍDIA DA RÉ  EM  DECLARAR  IMPOSTO  RETIDO  NA
FONTE. RESPONSABLIDADE. DANOS MORAIS. FIXAÇÃO
DO  QUANTUM.  PRUDENTE  ARBÍTRIO.  A  preclusão
consumativa origina-se de já ter sido praticado um ato,
não sendo permitido à parte tornar a realizá-lo.  Assim,
interposto recurso de apelação, não se admite emenda
posterior.  […].  (TJ-MG  -  AC:  10145110266999001  MG  ,
Relator: Pedro Bernardes, Data de Julgamento: 28/01/2014,
Câmaras Cíveis / 9ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação:
03/02/2014)
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DIREITO  DE  VIZINHANÇA.  Ação  de  indenização.  Dano
Infecto.  Área  invadida  por  animais  da  propriedade  vizinha.
Confissão. Dano provocado por cães em cultivo de hortaliças
do  autor.  Matéria  prejudicial  rejeitada.  Dano  moral.
Ocorrência.  Adequação  da  fixação.  Dano  material.
Inexistência  de  prova.  Apelação.  Aditamento.
Inadmissibilidade.  Preclusão  consumativa. Multa  diária
afastada  pela  sentença  e  insurgência  prejudicada.
Sucumbência  recíproca.  Ausência  de  condenação.
Modificação para constar condenação com observância à lei
1060/50.  Recurso  parcialmente  provido.  (TJ-SP  -  APL:
00002095920118260397  SP  0000209-59.2011.8.26.0397,
Relator:  Júlio  Vidal,  Data  de  Julgamento:  18/02/2014,  28ª
Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 24/02/2014)
(grifos nossos) 

Assim, não há razão para modificar a monocrática guerreada,
razão pela qual nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), o
Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles, Juiz Convocado para substituir a Exma.
Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  

AGRAVO INTERNO Nº 0022029-08.2009.815.0011 4


